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Campanha educacio-

nal do Instituto Água e 
Terra tem temas como a 
necessidade de proteger 

MEIO AMBIENTE
Nova Esperança e outros 65 municípios terão placas 
educativas de cuidado de pets e animais silvestres

os habitats dos bichos, 
adoção responsável e 
prevenção de abandono. 
Ação faz parte das con-

trapartidas do Programa 
Permanente de Esteriliza-
ção de Cães e Gatos (Cas-
traPet Paraná).

O podcast do Jornal Noroeste

Assista hoje, às 19 horas, o primeiro 
programa da série de entrevistas com os 

candidatos a Prefeito de Nova Esperança.
Eduardo Pasquini e seu candidado a vice 
Carlos Roberto são os entrevistados do 

NoroCast.

Confira no canal:

@jornalnoroeste3178
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Eleições 2024: eleitor pode levar 
“colinha” para a cabine de votação

PÁG. 3
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Abram alas para o amendoimGastos e Prestação de Contas de Campanha 
Eleitoral: Conformidade com a Resolução TSE 

23.607/2019

Afastamento previdenciário em caso de 
violência doméstica: Um Direito das vítimas e 

um caminho para a reconstrução

O Brasil paraolímpico

Artigo

Projetar o desenvolvimento econômico 
demanda uma análise mais qualitativa da 

realidade
Em Nova Esperança e outros cantos do Brasil, número global de abertura de 
empresas anima gestores públicos, mas é preciso olhar para quais tipos de 

negócios são abertos - e como isso nos afeta

Número de desempregados no 
Paraná cai pela metade desde 

2019, aponta IBGE

Política que incentiva atividade
física idosos está na pauta da CDH
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As eleições são um momento crucial para a democracia, e a 
transparência nos gastos e na prestação de contas das campanhas 
eleitorais é fundamental para garantir a lisura do processo. A Re-
solução TSE 23.607/2019, emitida pelo Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE), estabelece as diretrizes e normas para a arrecadação e 
aplicação de recursos por partidos e candidatos, além de regula-
mentar a prestação de contas, assegurando que todas as despesas 
sejam adequadamente registradas e auditadas.

Principais Aspectos da Resolução TSE 23.607/2019
1.	 Abrangência e Obrigatoriedade: Todos os candidatos, 

partidos políticos e coligações estão sujeitos à prestação de contas 
de campanha, independentemente de terem sido eleitos ou não. 
A não prestação de contas ou a prestação inadequada pode resul-
tar em sanções que incluem a desaprovação das contas, multas e, 
em casos mais graves, a inelegibilidade.

2.	 Limite de Gastos Permitidos: A Resolução estabelece li-
mites claros para os gastos de campanha, que variam de acordo 

Gastos e Prestação de 
Contas de Campanha 

Eleitoral: Conformidade com 
a Resolução TSE 23.607/2019

Foto: Divulgação
com o cargo e a localidade. 
Especificamente para as cida-
des da nossa comarca, o limi-
te de gastos para candidatos a 
prefeito é de R$ 159.850,76, 
enquanto para candidatos a 
vereador, o limite é de R$ 22.470,52. Esses valores devem ser ri-
gorosamente observados para evitar penalidades.

3.	 Arrecadação e Receitas: Os recursos de campanha po-
dem ser provenientes de doações de pessoas físicas, recursos pró-
prios dos candidatos, doações de partidos políticos, e do Fundo 
Especial de Financiamento de Campanha (FEFC). É importan-
te que todos os valores arrecadados sejam depositados em uma 
conta bancária específica para a campanha, conforme estipula a 
Resolução.

4.	 Registro de Despesas: Todas as despesas devem ser re-
gistradas detalhadamente, com notas fiscais ou recibos eleitorais 
que comprovem cada gasto. O registro correto das despesas é es-
sencial para evitar problemas na prestação de contas, sendo que 
a omissão de informações ou o registro inadequado pode levar à 
rejeição das contas.

5.	 Prestação de Contas: A prestação de contas deve ser feita 
eletronicamente, através do Sistema de Prestação de Contas Elei-
torais (SPCE). Os candidatos e partidos devem apresentar uma 
relação completa de receitas e despesas, acompanhada da docu-
mentação comprobatória, em até 72 horas após cada movimenta-
ção financeira.

6.	 Exame e Julgamento das Contas: O TSE e os Tribunais 
Regionais Eleitorais (TREs) são responsáveis pela análise das 
contas. O exame é feito de forma minuciosa e pode incluir a aná-
lise de documentos, realização de diligências, e auditorias para 
verificar a conformidade com a legislação.

7.	 Sanções e Consequências: A desaprovação das contas 

pode acarretar uma série de sanções, como a devolução de re-
cursos ao erário, multa, e em alguns casos, a inelegibilidade do 
candidato. A Resolução prevê também a possibilidade de regu-
larização de pequenas irregularidades antes do julgamento final 
das contas.

Importância da Conformidade
Manter a conformidade com a Resolução TSE 23.607/2019 não 

é apenas uma obrigação legal, mas também um compromisso 
com a ética e a transparência no processo eleitoral. Para os can-
didatos e partidos, a correta prestação de contas é fundamental 
para a credibilidade da campanha e para evitar problemas legais 
que possam comprometer o resultado eleitoral e a própria carrei-
ra política.

A complexidade do processo requer atenção aos detalhes e, 
muitas vezes, o suporte de profissionais especializados em con-
tabilidade e direito eleitoral. A adoção de boas práticas na gestão 
financeira da campanha pode não apenas garantir o cumprimen-
to das normas, mas também fortalecer a confiança do eleitorado.

Conclusão
A Resolução TSE 23.607/2019 estabelece um marco regulatório 

detalhado e rigoroso para a prestação de contas de campanhas 
eleitorais no Brasil. Seguir à risca suas orientações é essencial 
para qualquer candidato ou partido que almeje não apenas ven-
cer as eleições, mas também sustentar uma reputação íntegra pe-
rante o público e a Justiça Eleitoral.

Com a proximidade das eleições, é imprescindível que os can-
didatos e suas equipes estejam atentos a essas regras e ao limite de 
gastos estabelecido, de modo a assegurar que todas as etapas da 
campanha sejam conduzidas com a devida transparência e res-
ponsabilidade.

Isaque Lourenço é Perito contador especialista
em contabilidade eleitoral – Crc/PR 058.110/O-2

A opinião do colunista não reflete, necessariamente, a do Jornal Noroeste

A opinião do colunista não reflete, necessariamente, a do Jornal Noroeste

Abram alas para
o amendoim

Essa é uma crônica cheia de curiosidades amendoísticas, vale 
a pena ler.

Seu Albertino vendia amendoim na feira. A medida eram as 
caixas. Eu só lembro da que era um pouco maior que a de fós-
foros. Não sei se em algum lugar ainda é assim, mas depois de 
medidos, os caroços eram colocados em um papel de embrulho 
que se estendia pela mão do vendedor e, em seguida, dobrado 
com muito capricho. Nenhunzinho caía. 

Talvez essa lembrança não seja só minha, mas, com certeza, o 
amendoim é todo nosso. Leguminosa da América do Sul, merece 
uma história inteirinha só pra ela. Não pouparei esforços.

Meu amigo Geraldo , com quem sempre converso quan-
do escrevo, me disse que o nome “amendoim” já foi mendubi, 
mindoim, menduí, amendoí, ameñdui. Todos eles vêm do tupi 
manu’wi que se deixou influenciar pela palavra amêndoa. Desta 
eu não contarei a história. Ao menos hoje.

Resumindo: manu’wi + amêndoa = amendoim.
Mas o caminho até ser jogado para cima e cair direto na boca 

não é tão simples. O mandubi, assim chamavam os mais antigos 

lá da Tapera , tem uma flor tímida. Já clareio para vocês. 
É bem assim. Jogamos dois ou três grãos na cova feita com só 

uma enxadada. Depois que a planta nasce, não cresce muito, flo-
resce e logo é polinizada. Aí, a flor fica com vergonha e se curva. 

É terra adentro que a mágica acontece: BUM!!! As vagens cres-
cem.

Meu pai e outros tantos que viviam sobre um pedacinho de 
chão, mesmo não sendo seu, plantavam. Se São José abençoasse, 
São João se fartaria. O período da colheita era animado. As mãos 
ágeis, como as de Seu Albertino que vendia os caroços na feira, 
despencavam as leguminosas com vontade. 

A agilidade das mãos nos impelia a que, de vez em quando, 
abríssemos uma vagem e jogássemos os grãos para dentro da 
boca. Comíamos a terra junto. Junho era realmente o mês mais 
saboroso de todos.

Lá em casa, a colheita era dividida em três partes desiguais. A 
maior era vendida na feira. Em preço atual, o litro custava uns 
5,00 reais. A segunda maior era pendurada para secar e virava 
semente.

A menor era a melhor de todas. Comíamos cozida. Depois de 
lavadas para tirar toda a terra, Mainha fazia uma pasta com cinza 
e água e passava no fundo do maior caldeirão para ficar mais fácil 
de lavar.  Depois, colocava água e cozinhava as vagens no fogão à 
lenha. Eram muitas bocas, todos gostavam demais. 

Não demorava muito, o fogo forte cozinhava ao mesmo tempo 
que o sal acrescentava um toque especial no adocicado grão. 

Creio que grande parte do Brasil desconhece essa iguaria de 
sabor único, típica das festas juninas. Nesse período é fácil achar, 
pelas ruas da Bahia ou Sergipe, alguém vendendo meio, um, dois, 
três litros e a quebra do mais delicioso amendoim maduro cozi-
nhado, como diz meu amigo Márcio. 

Além disso, a leguminosa é base de pratos tradicionais na Ba-
hia. Vocês não sabem, mas caruru e vatapá levam amendoim. 

Amendoim florescendo
Vagens prontas para serem 

despencadas

Amendoim cozinhando Amendoim já cozido

Sem falar no pé-de-moleque e na paçoca. 
É um fruto tão encantador que já existe até o “amendoim japo-

nês”. Eu devoro com tanta pressa que não observo se ele tem os 
olhos puxados.

Independente do prato, quando pego esses pequenos caroços 
nas mãos, antes de engolir sem mastigar direito, lembro que eles 
nos alimentaram inúmeras vezes. Lembro também do Seu Alber-
tino com seu chapéu de couro preto, que curtindo sua negra pele 
ao sol ou a hidratando quando vinha a chuva, estava a postos na 
sua barraca, vendendo amendoim e distribuindo simpatia.

Professora Jacilene Cruz une as linhas de 
costura às dos cadernos e traz crônicas e 

poemas que ultrapassam regiões.

A opinião do colunista não reflete, necessariamente, a do Jornal Noroeste

A violência doméstica é um acontecimento que afeta profunda-
mente a vida das vítimas, gerando não apenas traumas emocio-
nais, mas também sérias repercussões na saúde física e mental. 
Diante desse cenário, é crucial que as vítimas conheçam seus di-
reitos, incluindo a possibilidade de afastamento previdenciário, 
um benefício que pode ser fundamental para a superação desse 
difícil momento.

Poucas pessoas sabem, mas a legislação brasileira oferece me-
canismos para amparar aquelas que sofrem violência doméstica 
e necessitam se afastar de suas atividades laborais em razão das 
consequências desse tipo de agressão. O afastamento previden-

Afastamento previdenciário em 
caso de violência doméstica: Um 
Direito das vítimas e um caminho 

para a reconstrução

ciário, também conhecido como auxílio-doença, é um desses me-
canismos. Este benefício pode ser requerido pela vítima quando 
ela apresenta incapacidade temporária para o trabalho, decorren-
te das agressões sofridas, sejam elas físicas ou psicológicas.

Para garantir o direito ao afastamento, a vítima precisa apre-
sentar laudos médicos que comprovem a incapacidade laboral e 
que façam a correlação entre a condição de saúde e os atos de vio-
lência sofridos. É essencial que esses documentos sejam detalha-
dos, evidenciando de forma clara como os eventos de violência 
impactaram diretamente a vítima. 

Um aspecto importante a ser destacado é que o benefício não 
é limitado às agressões físicas. As sequelas emocionais, como de-
pressão, transtornos de ansiedade, entre outros distúrbios psico-
lógicos, também podem ser reconhecidas como causas legítimas 
para o afastamento. A violência doméstica não se resume à vio-
lência física; a violência psicológica, que muitas vezes é invisível 
aos olhos alheios, pode ter um impacto devastador, merecendo 
igual atenção e amparo.

Além de proporcionar o necessário repouso e tratamento para 
que a vítima possa recuperar sua saúde e retomar sua vida, o afas-
tamento previdenciário também têm o importante papel de ga-
rantir a segurança da vítima. Em muitos casos, o afastamento do 
ambiente de trabalho é uma medida de proteção, que visa evitar 
que a vítima continue exposta ao agressor, especialmente quando 
este é alguém próximo ou conhecido.

É importante ressaltar que o afastamento previdenciário, além 

de ser um direito, é uma ferramenta que pode ajudar na recons-
trução da vida da vítima. Ao ter assegurado o seu sustento du-
rante o período de recuperação, a vítima pode se concentrar em 
reconstruir sua saúde e sua autoestima, sem a pressão de precisar 
retornar ao trabalho antes de estar completamente apta.

Se você ou alguém que você conhece está passando por uma 
situação de violência doméstica e necessita de orientação jurídi-
ca, não hesite em buscar ajuda. O conhecimento dos seus direitos 
é o primeiro passo para romper o ciclo da violência e iniciar um 
novo capítulo de vida.

Dra. Luana Vasconcelos Herradon -   
é Advogada, OAB/PR 88.997

Nova Esperança, Maringá, Alto 
Paraná, Atalaia, Presidente Castelo 
Branco, Floraí, Uniflor, Santa Fé e 
Paranacity, Santo Inácio

CIRCULAÇÃO

Permitido a utilização dos textos, 
desde que citada a fonteEXPEDIENTE

NOROESTE
JORNAL

R. Gov. Bento Munhoz da Rocha Neto, 354 - 
Sala 101 - Nova Esperança - PR

Jornal Noroeste Agora LTDA - ME
CNPJ 02.196.872/0001-00

Tel.: (44) 3252-3908

www.jornalnoroeste.com
E-mail: contato@jornalnoroeste.com

DIRETORES PROPRIETÁRIOS: Allexander Fernandes França | Osvaldo da Costa Paiva Filho | José Antônio Rodrigues da Costa

FILIADO A

PARANÁ
* O JN não se responsabiliza por conceitos emitidos em artigos assinados

O Jornal Noroeste tem circulação bissemanal no formato impresso e digital, sendo órgão oficial dos municípios de Nova Esperança, Pres. Castelo Branco e Santa Fé

Kaio Kauffman
(Jornal Noroeste)

PROGRAMAÇÃO VISUAL IMPRESSÃO

Grafinorte S/A
CNPJ: 03.758.336/0001-06

Faça o download da edição completa no 
site jornalnoroeste.com

DESDE MAIO DE 1995

* Os Artigos, Colunas e comentários publicados não refletem, necessariamente, a 
opinião do Jornal Noroeste, que reproduz em exercício da sua atividade jornalística e 
diante da liberdade de expressão e comunicação que lhe são inerentes.

(44) 98455-3121



www.jornalnoroeste.com Terça-feira, 03 de Setembro de 2024

GERAL - 3

Foto: Divulgação/TSE

A opinião do colunista não reflete, necessariamente, a do Jornal Noroeste

A pouco mais de um mês 
do 1º turno das Eleições 
Municipais 2024, marcado 
para o dia 6 de outubro, você 
já sabe todos os números das 
suas candidatas e dos seus 
candidatos? Para não per-
der tempo e não errar no dia 
do pleito, a Justiça Eleitoral 
incentiva que a eleitora e o 
eleitor levem para a cabine 
de votação uma anotação, 
pessoal e individual, conten-
do os números das candida-
turas nas quais pretendem 
votar. 

O uso da popular “co-
linha” é uma prática reco-
nhecida, aceita e estimula-
da pelo Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) por meio de 
diversas orientações gerais 
para os pleitos, até mesmo 

Eleições 2024: eleitor pode levar
“colinha” para a cabine de votação

A anotação com os números dos candidatos é permitida pela Justiça Eleitoral

em materiais educativos e 
informativos.

A “colinha”: 
•	 ajuda a eleitora ou o 

eleitor a não esquecer 
o número da candi-
data ou do candidato; 

•	 proporciona celeri-
dade na votação; 

•	 contribui para o flu-
xo das filas nas se-
ções eleitorais. 

Não pode 
Fique atento! É proibi-

do, na cabine de votação, 
segundo a Lei das Eleições 
(Lei nº 9.504/1997) e a Re-
solução TSE nº 23.736/2024, 
à eleitora ou ao eleitor por-
tar telefone celular, máquina 
fotográfica, filmadora, equi-

pamento de radiocomunica-
ção ou qualquer instrumen-
to que possa comprometer 
o sigilo do voto, ainda que 
desligados.  

Ordem de votação 
Primeiro é digitado o 

voto para vereador e, depois, 
para prefeito, de acordo com 
a legislação eleitoral. Nas 
Eleições 2024, candidatas e 
candidatos serão eleitos para 
as prefeituras e câmaras mu-
nicipais em mais de 5,5 mil 
cidades do país, com mais 
de 155 milhões de eleitoras 
e eleitores. 

Para vereador, são cinco 
dígitos. Os dois primeiros 
correspondem ao partido 
político (caso em que é pos-
sível votar somente na le-
genda, se desejar) e os três 

seguintes são os que identifi-
cam a candidata ou o candi-
dato ao cargo. 

Para prefeito,o número a 
ser digitado na urna eletrô-
nica é composto de dois dí-
gitos. Após o registro do úl-
timo voto, aparecerá, na tela 
da urna, a palavra “FIM”. 

Eventual 2º turno 
Nas cidades com mais de 

200 mil eleitores, se neces-
sário, o 2º turno ocorrerá 
no dia 27 de outubro, ape-
nas para o cargo de prefei-
to (sistema majoritário). A 
disputa ocorrerá se a pessoa 
mais votada no 1º turno não 
tiver alcançado metade mais 
um dos votos válidos (maio-
ria absoluta). Para vereador, 
não há 2º turno. 

Fonte TSE

Quando escrevo esta nova exposição de ideias, as parao-
limpíadas na França, acontecem ativamente e a delegação 
paraolímpica brasileira, encontra-se em pleno destaque, 
conquistando um grande número de medalhas, localizan-
do-se atrás apenas da Grã-Bretanha e da China. Destaque-
-se os recordes em modalidades como a natação, realizados 
pela equipe brasileira. Neste aspecto, quando exponho este 
tema, objetivo refletir sobre um “Brasil” que desconhece-
mos ou simplesmente ignoramos, principalmente na di-
mensão esportiva, que se configura como expressão exis-
tencial dos nossos atletas paraolímpicos, tornando-se agora 
conhecidos, devido a superação atlética, física e mental 
nestas paraolimpíadas.

O Brasil paraolímpico

Quero destacar que a deficiência física, indubitavelmente 
promove classificações e hierarquizações, sociais, morais e 
profissionais. O deficiente físico, apesar de avanços em seus 
direitos e participações no âmbito social, continua a encon-
trar barreiras que os colocam à margem do corpo social. 
Na prática esportiva como no caso dos jogos paraolímpi-
cos, uma sociedade como a nossa, encontra dificuldades 
de reconhecer “pessoas deficientes como atletas”. Algo até 
compreensível, pois a visão paradigmática e modelar de 
atleta, propaga a visão de vigor físico, perfeição corporal, 
superação de limites do corpo e saúde praticamente perfei-
ta. O modelo tradicional dos corpos atléticos “saudáveis”, 
“perfeitos” e “bonitos”.   Semelhante a noção de “estética 
grega”, expressa pelas modalidades olímpicas desde a época 
da Grécia Antiga.

Que estas paraolimpíadas de 2024, apresentando a dele-
gação brasileira colecionando medalhas e superando limi-
tes inclusive relacionados com certo menosprezo e indife-
rença do corpo social e mesmo político de nossa estrutura 
nacional, permita reconhecer estes “atletas paraolímpicos” 
como seres-humanos passíveis de respeito, admiração, re-
conhecimento de seus direitos e que abra mais espaços, 
além de oportunidades e perspectivas para os “deficientes 
físicos”, quanto a práxis social em geral, sendo então reco-

nhecidos como pessoas capazes e seres-humanos normais, 
embora apresentem limitações físicas, podendo exercer ati-
vidades e funções essenciais na estrutura social em campos 
normalmente abertos somente para os ditos “normais”. Va-
mos torcer para que conquistem mais medalhas e batam 
mais recordes mundiais em diferentes modalidades, mas 
penso que a conquista principal exemplificada pelos nossos 
atletas paraolímpicos será “o reconhecimento da humani-
dade dos deficientes físicos enquanto pessoas e não como 
corpos defeituosos, devendo ser colocados fora das rela-
ções sociais”

Rogério Luís da Rocha Seixas é Biólogo e Filósofo
Docente em Filosofia, Direitos Humanos e Racismo

Pesquisador do Grupo Bildung/IFPR
e-mail: rogeriosrjb@gmail.com

ARTIGO

Por Victor Ramalho, es-
pecial para o JN

Há alguns dias vi um ges-
tor público de nossa cidade 
afirmar, em uma publicação 
nas redes sociais, que Nova 
Esperança vive o seu mo-
mento de maior crescimento 
econômico em três décadas. 
Se escolhermos bem os nú-
meros que queremos exibir, 
é uma afirmação verdadeira.

Em 2023, a cidade foi res-
ponsável por 1.672 contrata-
ções com carteira assinada, 
conforme o Cadastro Geral 
de Empregados e Desempre-
gados (Caged). Na abertura 
de empresas, foram 498 no-
vas, com um tempo recorde 
de apenas 18h para a aber-
tura de um novo CNPJ. Da-
dos que animariam qualquer 
um e que, com toda certeza, 
poderiam ser explorados em 
uma campanha eleitoral. Mas 
será que é tão simples?

Como disse, tudo depen-
de dos dados que queremos 
tornar públicos. Um sujeito 
mais pessimista poderia di-
zer que, para as 1.672 con-
tratações, houve 1.489 de-
missões em 2023, segundo o 

Projetar o desenvolvimento econômico demanda 
uma análise mais qualitativa da realidade

Em Nova Esperança e outros cantos do Brasil, número global de abertura de empresas anima 
gestores públicos, mas é preciso olhar para quais tipos de negócios são abertos - e como isso nos afeta

mesmo Caged, ou que para 
as 498 novas empresas, ou-
tras 278 foram fechadas, de 
acordo com a Junta Comer-
cial do Paraná. No entanto, 
esta não deve ser a discussão 
principal.

Penso que projetar o de-
senvolvimento econômico 
de Nova Esperança, deba-
te essencial neste momento 
de eleições, demanda uma 
análise menos quantitativa e 
mais qualitativa dos dados. 
Tomei a liberdade de levantar 
alguns números para defen-
der o meu ponto de vista - de 
que nossa economia não está 
crescendo como deveria ou 
como alguns dizem -.

Atualmente, Nova Espe-
rança tem 3.347 empresas 
com registro ativo, conforme 
o Ministério do Trabalho e 
Emprego do Governo Fede-
ral. Destas, 2.995 estão classi-
ficadas como microempresas, 
cujo o faturamento anual está 
limitado a R$ 360 mil. Quan-
do olhamos para a abertura 
de novos negócios, os dados 
também nos dão uma dimen-
são mais ‘pé no chão’ da rea-
lidade.

Segundo a Junta Comer-
cial do Paraná, 498 novas 
empresas foram abertas na 

cidade no último ano, en-
quanto 278 foram fechadas. 
Dos novos CNPJs, 384 foram 
de microempreendedores 
individuais, limitados a um 
faturamento anual de R$ 81 
mil. 

Significa dizer que os no-
vos negócios que surgem em 
Nova Esperança são ligados 
a produtos/serviços de baixo 
valor agregado. Para ilustrar 
isso, vemos o setor de comér-
cio varejista liderando os ne-
gócios ativos, com 189 CNPJs 
nesta classificação.

Importante frisar que este 
texto não se trata de uma crí-
tica a este tipo de negócio. 
Qualquer meio de geração 
de emprego e renda é consi-
derado extremamente digno 
e necessário. No entanto, um 
futuro prefeito(a) precisa ter 
a noção de que o crescimento 
econômico passa pela capa-
cidade de diversificação dos 
negócios, bem como a coop-
tação de empresas com pro-
dução de alto valor, a grande 
maioria delas ligadas ao setor 
industrial. Estes negócios, 
em razão de sua natureza de 
alto faturamento, oferecem 
além de maior arrecadação 
de tributos, uma maior opor-
tunidade de geração de novos 

postos de trabalho.
Neste segmento, a cidade 

estagnou, olhando novamen-
te aos dados. No segmento 
industrial, foram 37 baixas 
de registros, segundo a Junta 
Comercial. 

Para não deixar a discus-
são teórica de lado, podemos 
fazer uma breve reflexão so-
bre o auto número de Mi-
croempreendedores Indi-
viduais (MEIs). A chamada 
‘precarização do trabalho’ já 
é discutida, há décadas, por 
sociólogos do mundo todo. 
Destaco aqui dois: David 
Harvey, com seus estudos 
acerca da flexibilização do 
trabalho relacionada com a 
perda de direitos em prol do 
lucro; e Jürgen Habermas, 
que discute os efeitos do cha-
mado ‘capitalismo tardio’ na 
esfera pública. As duas ver-
tentes são facilmente percep-
tíveis em nível de Brasil.

Há 7 anos, vivenciamos 
uma reforma trabalhista que 
oportunizou o ‘fim’ da cartei-
ra de trabalho e o nascimen-
to de novas modalidades de 
vínculo profissional. O cres-
cimento absurdo dos chama-
dos ‘MEIs’ não só em Nova 
Esperança, mas em todo o 
Brasil, é reflexo disso: a per-

da de direitos vendida como 
‘liberdade’. Por isso, torna-se 
fundamental olhar para esses 
dados, quando eles surgem, 
com bastante cuidado.

Para encerrar minha re-
flexão, sugiro algumas medi-
das que, na humilde opinião 
deste colunista, poderiam ser 
tomadas por um futuro ges-
tor de nosso município. Pri-
meiro, é importante reconhe-
cer e respeitar os motivos que 
levam nossos jovens a buscar 
moradia e emprego em ou-
tras cidades. Como citado 
neste artigo, nossa economia 
é centrada em produtos/ser-
viços de baixo valor agrega-
do, o que reflete em salários 
que, por vezes, não atendem 
as expectativas de uma ju-
ventude que busca prosperar 
através do estudo e da quali-
ficação profissional. 

O caminho, em minha 
opinião, é oferecer suporte 
para estas pessoas, que pode 
se materializar em medidas 
simples, como custear pas-
sagens de ônibus para quem 
busca emprego ou criar um 
programa de auxílio trans-
porte para quem estuda em 
outras cidades. Novamen-
te, recorro ao exemplo de 
Maringá, onde estudantes 

e universitários têm direito 
ao deslocamento gratuito no 
transporte coletivo munici-
pal. 

Valorizando o jovem que 
hoje busca construir sua au-
tonomia financeira pode ser 
um caminho para, no futuro, 
atrair de volta à cidade estas 
mesmas pessoas, com mão 
de obra qualificada e enco-
rajadas e constituir aqui seus 
futuros negócios. 

Sobre o autor:
Victor Ramalho, 26, é 

nascido e criado em Nova 
Esperança-PR. Jornalista 
formado pela Faculdade Ma-
ringá, Especialista em Jorna-
lismo Político pela Unyleya, 
é atualmente mestrando em 
Jornalismo pela Universida-
de Estadual de Ponta Grossa 
(UEPG). Atuando no Jor-
nalismo desde 2019 e com 
passagens por CBN Maringá 
e RIC/RecordTV Maringá, é 
atualmente Repórter e Seto-
rista de Política do Maringá 
Post. Colabora com o Jornal 
Noroeste de maneira volun-
tária.

**A opinião do colunista 
não reflete, necessariamen-
te, a opinião do Jornal.
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A opinião do colunista não reflete,
necessariamente, a do Jornal Noroeste

Novas 
emoções em 
nosso mundo
E se falamos de emoções não podemos deixar 

de lado Tabaco Baco, novas emoções em portu-
guês e inglês para pais, professores, psicólogos e 
todos do nosso universo educacional encontrar 
mais motivos para mudar o mundo para me-
lhor. Vamos combater o tabaco com educação, 
criatividade e muito mais união, uma obra es-
crita em caixa alta para todo mundo levar para 
o seu lar, comunidade e sistema educacional.

Todas as obras desta edição especial ao ad-
quirir em ebook ou impresso vai estar colabo-
rando com o povo gaúcho, somos mais litera-
tura solidária para todos e com todos. Todas 
as obras se encontram nos sites Clube dos au-
tores e Ag books.

Colunista 
Roberth Fabris é crítico de cinema e artes, Mestre em 

Letras, arte educador, autor da obra aclamada pela crítica 
e público O Retorno do Pequeno Príncipe, e da obra prima 
Xeque Mate, que agrada gregos e troianos, e idealizador do 
projeto cultural Mundo Geek e do Dicas de Roberth o canal 
com mais de cinco mil vídeos para você e sua família se di-
vertirem. Para feiras literárias, eventos, livros autografados, 
palestras, bate papo e lançamentos com o autor e youtuber 

cultural entre em contato roberthfabris@gmail.com

A verba para o Auxílio Gás em 2025 cairá 
84%, de R$ 3,5 bilhões para R$ 600 milhões, 
com as mudanças propostas pelo governo no 
programa. A redução ocorre mesmo com o 
aumento de 5,5 milhões para 6 milhões na 
previsão de famílias atendidas. Os números 
constam do projeto de lei do Orçamento de 
2025, enviado ao Congresso na sexta-feira 
(30) e detalhado nesta segunda-feira (2).  

Anunciado pelo Ministério de Minas e 
Energia no último dia 26, o projeto que refor-
mula o Auxílio Gás precisa ser aprovado pelo 
Congresso. A proposta prevê que, em vez de 
os beneficiários receberem o auxílio a cada 
dois meses, junto do Bolsa Família, o governo 
concederá descontos às revendedoras de gás, 
que serão compensadas pela Caixa Econômi-
ca Federal.

Pela proposta do governo, o Tesouro Na-
cional deixará de receber receitas da explora-
ção do petróleo na camada pré-sal que cabem 
à União. O dinheiro seria transferido direta-
mente à Caixa, que se tornaria a operadora 
do Auxílio Gás. Especialistas criticam a regra 
porque os subsídios do programa estariam 
fora do Orçamento Federal e do limite de gas-
tos imposto pelo novo arcabouço fiscal, o que 
abre espaço para questionamentos do Tribu-
nal de Contas da União (TCU).

Ao explicar a proposta de Orçamento para 

Verba para Auxílio Gás 
em cai 84% em 2025 com 
mudanças no programa

Governo quer usar recursos do
pré-sal para custear benefício

2025, o secretário executivo do Ministério da 
Fazenda, Dario Durigan, disse que as mudan-
ças no Auxílio Gás não comprometerão a re-
visão de cerca de R$ 26 bilhões em despesas 
obrigatórias. “A avaliação da equipe econômi-
ca não é sobre o mérito da proposta. É sobre 
a compatibilidade com o arcabouço fiscal e o 
Orçamento, e não vai de nenhuma forma co-
mer essa economia”, afirmou.

Segundo o secretário executivo da Fa-
zenda, entes públicos poderão pagar à Caixa 
Econômica valores devidos à União, como 
recursos que deveriam ser destinados ao Fun-
do Social do Pré-Sal, criado para financiar 
projetos de desenvolvimento e de combate à 
pobreza. “O projeto tem a possibilidade de 
entidades públicas poderem pagar direto den-
tro do programa, que pode ser operado pela 
Caixa, com dedução do que essas entidades 
pagariam à União. Do ponto de vista fiscal, 
tem equilíbrio de despesas e receitas”, rebateu 
Durigan.

O secretário executivo do Ministério do 
Planejamento e Orçamento, Gustavo Guima-
rães, disse que o impacto do programa sobre 
as contas do governo será compensado den-
tro dos limites de gastos e da meta de déficit 
primário do arcabouço fiscal. Isso porque o 
governo terá de compensar a queda de arreca-
dação do Tesouro, que abrirá mão de receitas 

para repassá-las à Caixa.
“Se for pela via orçamentária, vamos ter 

que enquadrar ou reduzir [despesas] discri-
cionárias [não obrigatórias] ou fazer mais re-
visões em outras políticas obrigatórias. Se for 
por subsídio, temos que lembrar que o regime 
fiscal sustentável tem uma conexão direta en-
tre receitas e despesas. Se está abrindo mão de 
receitas, indiretamente vamos reduzir o espa-
ço futuro de despesas. Vai ter que ter ajustes 
naturais que vão acontecer dentro do conjun-
to de regras fiscais que temos hoje”, esclareceu.

Agência Brasil

A Comissão de Direitos Humanos (CDH) 
pode votar nesta quarta-feira (4) o projeto 
que busca incentivar a prática de atividade 
física para pessoas idosas. Também está na 
pauta o projeto de lei que permite ao empre-
gado alterar seu dia de descanso semanal por 
motivos religiosos. A reunião está marcada 
para 11 horas.

O PL 4974/2023, do senador Eduardo 
Gomes (PL-TO), cria a Política Nacional de 
Promoção da Atividade Física para a Pessoa 
Idosa. O objetivo é promover a prática regular 
de atividades físicas e esportivas pela pessoa 
idosa, visando à melhoria da qualidade de 
vida, à promoção da saúde, à manutenção da 
autonomia e à redução da dependência fun-
cional.

 De acordo com o texto, o governo pode-
rá criar programa nacional de construção e 
manutenção de espaços públicos adequados 
para a pessoa idosa praticar atividades físicas; 
programa de capacitação para profissionais, 
com conteúdo direcionado sobre idosos; par-
cerias para eventos e campanhas; prática de 
atividades físicas adaptadas nos programas de 
atenção à saúde e de assistência social; meca-
nismos de incentivo fiscal e financeiro; e um 
sistema de monitoramento e avaliação da po-
lítica pública.

O texto tem relatório favorável da senado-
ra Leila Barros (PDT-DF). Para ela, a política 
a ser criada é uma forma de promoção dos 
direitos da pessoa idosa, com oportunidades 
para a preservação da sua saúde física e men-
tal, em condições de liberdade e dignidade. 
A relatora recomenda a aprovação com duas 
emendas.

Folga religiosa

Política que incentiva atividade física 
idosos está na pauta da CDH

Também pode ser votado na mesma reu-
nião o projeto que garante aos trabalhadores 
o direito de adaptar o horário de trabalho em 
dias de guarda de sua religião e de usar ade-
reços religiosos no local de serviço. O proje-
to, da Câmara, tem voto favorável do senador 
Magno Malta (PL-ES).

O texto garante aos trabalhadores da ini-
ciativa privada e do serviço público federal o 
direito de adaptar o seu horário de trabalho 
de forma razoável, em comum acordo com 
o empregador ou chefia imediata, conforme 
o caso, quando o seu dia de guarda religioso 
coincidir com os dias ou turnos de trabalho. 

A adaptação poderá ser feita por meio da alte-
ração do dia de descanso semanal remunera-
do, pelo acréscimo de horas de trabalho diá-
rias ou pela troca de turno até a compensação 
das horas definidas no contrato de trabalho.

O texto ainda assegura aos trabalhadores 
da iniciativa privada e aos servidores públicos 
federais o direito de usar, no local de traba-
lho, adereços e costumes relacionados ao seu 
credo, desde que não haja incompatibilidade 
ou impedimento legal para a realização do 
trabalho.

Fonte: Agência Senado

Proposta de Eduardo Gomes cria a Política Nacional de
Promoção da Atividade Física para a Pessoa Idosa

Foto: adobe stock/Degimages

Foto: Marcello Casal/Agência Brasil
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O número de desempre-
gados no Paraná caiu prati-
camente pela metade entre 
o 1º trimestre de 2019 e o 2º 
trimestre de 2024 em uma 
evolução que ficou acima da 
média nacional. No intervalo 
entre estes cinco anos e meio, 
as pessoas com mais de 14 
anos aptas a trabalhar e que 
estavam sem ocupação no 
Estado passaram de 550 mil 
para 279 mil, uma redução de 
49,3%.

Os dados fazem parte da 
mais recente da Pesquisa Na-
cional por Amostra de Do-
micílios Contínua (PNAD 
Contínua) divulgados pelo 
Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE). 
Por meio do levantamento, 
também foi possível com-
provar que o desempenho 
estadual ficou acima da mé-
dia nacional no período ana-
lisado – no Brasil, o número 
de desempregados passou de 
13,6 milhões no 1º trimestre 
de 2019 para 6,1 milhões no 
2º trimestre de 2024, uma di-
minuição de 44,7%.

A redução no número de 
pessoas desocupadas é re-
levante como um indicador 
isolado, mas também contri-
bui com a melhoria do índice 
de desemprego do Estado, 
que atingiu o menor pata-
mar dos últimos 10 anos. No 
início de 2019, a proporção 
de desempregados em rela-
ção à força total de trabalho 
do Paraná era de 6%, caindo 
para apenas 4,4% ao final do 
primeiro semestre deste ano. 
Em todo o País, a taxa de de-
semprego está em 6,8%.

O índice paranaense não 
melhorou apenas pela rein-

Número de desempregados no Paraná
cai pela metade desde 2019, aponta IBGE

No 1º trimestre de 2019, cerca de 550 mil pessoas com 14 anos ou mais que residiam no Estado não possuíam ocupação, contra 
279 mil nesta condição ao final do 2º trimestre de 2024. Desempenho estadual foi melhor do que a média nacional.

Número de desempregados no Paraná cai pela metade desde 2019

Foto: José Fernando Ogura/Arquivo AEN

serção de pessoas que esta-
vam sem ocupação mas tam-
bém pelo ingresso de novas 
pessoas no mercado de tra-
balho. Isso pode ser percebi-
do pelo aumento da chamada 
força de trabalho.

Também chamado de 
população economicamente 
ativa, o grupo é formado por 
pessoas acima de 14 anos, 
excluindo pessoas que não 
estavam ocupadas nem de-
socupadas, como estudantes, 

aposentados, pessoas que 
realizam trabalho doméstico 
não remunerado e aqueles 
que, embora em idade de tra-
balhar, não procuraram em-
prego recentemente.

No 1º trimestre de 2019, 
cerca de 6,1 milhões de pes-
soas compunham a força de 
trabalho no Paraná, dos quais 
5,5 milhões estavam empre-
gados. No 2º trimestre de 
2024, a força de trabalho pa-
ranaense já está próxima de 

6,3 milhões de pessoas, das 
quais mais de 6 milhões estão 
trabalhando atualmente.

PLENO EMPREGO – 
Com a redução contínua 
das taxas de desocupação, os 
4,4% de taxa de desempre-
go atual coloca o Paraná em 
uma faixa considerada por 
economistas como de pleno 
emprego, que representa um 
equilíbrio desejável para a 
economia e estimula o cresci-
mento econômico sustentá-

vel, a estabilidade nos preços 
e um alto nível de bem-estar 
social.

Identificada pela sigla 
NAIRU (Non-Accelerating 
Inflation Rate of Unemploy-
ment) em inglês, ou taxa 
natural de desemprego, ela 
representa uma porcentagem 
de pessoas sem ocupação 
que não pressiona a inflação 
para cima nem para baixo. 
Em economias desenvolvi-
das, a NAIRU costuma ficar 

entre 3% a 5%, considerando 
fatores econômicos naturais 
como as movimentações dos 
trabalhadores para diferen-
tes empregos e contratações 
e desligamentos que ocor-
rem de forma sazonal, como 
no período de Natal e Ano 
Novo.

AMBIENTE FAVORÁ-
VEL – Uma das principais 
estratégias adotadas pelo Go-
verno do Estado para fomen-
tar a criação de novos postos 
de trabalho no Paraná desde 
2019 tem sido a atração de in-
vestimentos privados a partir 
da criação de um ambiente 
de negócios favoráveis. O es-
forço inclui, entre outras me-
didas, a desburocratização de 
processos ligados a abertura 
de empresas, agilidade na 
concessão de licenças am-
bientais, um grande pacote 
de obras estruturais e a con-
cessão de incentivos fiscais 
para quem quer empreender 
no Paraná.

Graças a essas iniciativas, 
o Estado atingiu o recorde 
histórico de trabalhadores 
empregados na indústria, 
com 790 mil pessoas. Dois 
exemplos bem recentes dis-
so foram os anúncios de R$ 
3 bilhões da CSN para a ins-
talação de fábricas de cimen-
to e calcário em Itaperuçu, 
na Região Metropolitana de 
Curitiba, que devem gerar 
cerca de 15 mil empregos, 
enquanto outros 800 postos 
de trabalho devem ser ocu-
pados em uma futura fábrica 
de fertilizantes nitrogenados 
em Sapopema, no Norte Pio-
neiro, também orçada em R$ 
3 bilhões.

AEN

A médica pediátrica Luci 
Pfeiffer ocupou o grande ex-
pediente da sessão plenária da 
Assembleia Legislativa do Pa-
raná nesta segunda-feira (02) 
para defender a inclusão de 
crimes graves e gravíssimos 
praticados contra crianças na 
Lei dos Crimes Hediondos 
(Lei federal 8.072/1990). A 
profissional é idealizadora e 
coordenadora do Programa 
Defesa dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente (Dedica), 
que presta auxílio às vítimas 
de violência. A proposição 
é da segunda secretária da 
Assembleia, deputada Maria 
Victoria (PP). Após a fala, a 
médica recebeu um diploma 
de menção honrosa confec-
cionado pela Assembleia.

Durante o uso da palavra, 
a especialista mostrou uma 
série dados sobre a violência 
contra crianças e adolescen-
tes. Na opinião de Luci Pfeif-
fer, a mudança da tipificação 
do crime poderia coibir os 
atos violentos. Ela lembrou 
que 80% dos casos ocorrem 
dentro das casas da vítima. 
Segundo a pediatra, uma 
estimativa da Organização 
Mundial de Saúde (OMS), 
para cada caso denunciado 
às autoridades, outros 20 são 
encobertos. Ela destacou a 

Médica defende que violência contra criança
seja incluída na Lei de crimes hediondos

Por iniciativa da deputada Maria Victoria (PP), pediatra Luci Pfeiffer falou sobre o tema no plenário da Assembleia Legislativa.

Durante o uso da palavra, a especialista mostrou uma série
dados sobre a violência contra crianças e adolescentes.

importância de assistência às 
vítimas. “É preciso um olhar 
atento. Este crime vai deixar 
marcar não só para a criança, 
mas para toda a sociedade. 
Por isso a ideia do crime he-
diondo”, afirmou.

O Dedica, mantido pela 
Associação dos Amigos do 
Hospital de Clínicas, presta 
assistência às vítimas de vio-
lência grave ou gravíssima. 
O Programa oferece assistên-
cia interdisciplinar gratuita, 

com médico, psicológico, 
psiquiátrico, social, além de 
proteção legal e psicanalíti-
ca às vítimas, responsáveis e 
agressores. O programa re-
cebe os meninos e meninas 
encaminhados pelo Comple-
xo Hospital de Clínicas, pelo 
Ministério Público, Varas da 
Infância, Conselhos Tutela-
res, Delegacias e de outros 
centros de atendimento e 
proteção. “O Dedica é um 
lugar especial para atender 

crianças vítimas das histórias 
mais horrorosas. Desde sua 
criação, já realizamos mais 72 
mil procedimentos. Temos 
muitas demandas”, revelou.

Além da assistência, o 
Dedica atua também como 
centro de estudo, pesquisa 
e formação de profissionais 
para o enfrentamento da 
violência contra crianças e 
adolescentes. Com o objetivo 
de sensibilizar sobre a causa, 
participa de eventos, pales-

tras, conferências, cursos e 
disponibiliza materiais edu-
cacionais.

A deputada Maria Vic-
toria frisou que o momento 
é uma oportunidade para se 
discutir sobre a necessidade 
do endurecimento da pena. 
Para ela, é preciso dificultar 
a progressão de regime em 
casos de crimes hediondos. 
"É necessário reconhecer 
que as leis, por si só, não são 
suficientes para proteger as 
nossas crianças. Precisamos 
de iniciativas mais rígidas, de 
penas que realmente reflitam 
a gravidade dos crimes co-
metidos e de um sistema que 
não permita brechas para a 
impunidade", avaliou.

No começo de julho, a 
deputada encaminhou um 
requerimento à bancada fe-
deral do Paraná em Brasília e 
ao ministro da Justiça, Segu-
rança Pública e Direitos Hu-
manos, Ricardo Lewandows-
ki, requerendo a alteração na 
legislação. No documento, 
ela propõe a criação de me-
canismos para dificultar a 
progressão de regime no caso 
desse tipo de crime.

Números
De acordo com a Orga-

nização Mundial da Saúde 
(OMS), ocorrem cerca de um 

bilhão de casos de violências 
contra crianças e adolescen-
tes em todo o mundo.  No 
Brasil, aproximadamente um 
quarto dos casos de violência 
física atendidos pelo sistema 
SUS em 2022 foram contra 
crianças e adolescentes, em 
torno de 62 mil ocorrências. 
A Secretaria de Direitos Hu-
manos do Ministério da Jus-
tiça informou que são regis-
trados em torno de 200 casos 
de violência contra crianças 
no Brasil por dia.

São considerados crimes 
hediondos aqueles que se 
encaixam no rol de crimes 
considerados graves, marca-
dos por grande violência ou 
crueldade ou causam grande 
indignação na sociedade. A 
Lei federal 8.072/1990 esta-
belece que entre estes crimes 
homicídio simples quando 
praticado em atividade típi-
ca de grupo de extermínio, 
ainda que cometido por um 
só agente; o homicídio quali-
ficado; o latrocínio; extorsão 
qualificada pela morte; o es-
tupro; e o estupro de vulnerá-
vel. A Lei federal 14.811/2024 
tornou hediondos crimes 
como sequestro, cárcere pri-
vado ou tráfico de pessoas 
quando praticados contra 
criança ou adolescente.

Foto: Orlando Kissner/Alep
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A partir deste ano, Nova 
Esperança e outros 65 mu-
nicípios do Paraná farão 
parte de uma nova iniciativa 
de conscientização ambien-
tal promovida pelo Instituto 
Água e Terra (IAT). Em uma 
ação coordenada pelo Nú-
cleo de Educação Ambiental 
(NEA) do instituto, placas 
educativas serão instaladas 
em diversos pontos estratégi-
cos dessas cidades. Com o ob-
jetivo de promover a boa con-
vivência entre a população e 
os animais domésticos e sil-
vestres, a campanha aborda-
rá temas como a necessidade 
de proteger habitats naturais, 
adoção responsável e preven-
ção do abandono de animais.

Essa iniciativa faz parte 

MEIO AMBIENTE

Nova Esperança e mais outros 65 municípios do Paraná instalarão 
placas educativas para cuidado com animais domésticos e silvestres

Nova campanha do Instituto Água e Terra integra a conscientização com a
proteção animal como parte do Programa Permanente de Esterilização de Cães e Gatos

das contrapartidas do Progra-
ma Permanente de Esteriliza-
ção de Cães e Gatos, conhe-
cido como CastraPet Paraná, 
que desde 2019 vem atuando 
na esterilização de pets, espe-
cialmente entre as populações 
de baixa renda. O programa 
já alcançou quase 70% dos 
municípios paranaenses, cas-
trando 75 mil animais em 275 
cidades, e continua a expan-
dir sua atuação com novas 
abordagens educacionais.

O quarto ciclo do Cas-
traPet, previsto para iniciar 
ainda neste ano, beneficiará 
175 municípios em todo o 
Paraná, cobrindo aproxima-
damente 44% do território 
estadual. Esta fase do pro-
grama será implementada 
com um investimento de R$ 
9.625.000,00 e está inserida 
no Plano Paraná Mais Cida-

des (PPMC), uma iniciativa 
do Governo do Estado para 
promover o desenvolvimento 
dos municípios.

As placas educativas serão 
instaladas em locais de gran-
de circulação, como parques, 
rodovias, e pontos de traves-
sia de fauna, além de áreas ur-
banas para divulgar cuidados 
com animais domésticos. O 
projeto gráfico dessas placas 
foi desenvolvido em parceria 
com a Secretaria de Estado 
da Comunicação (Secom) e 
o IAT.

“A instalação dessas placas 
servirá como uma ferramenta 
educativa para a comunidade 
local e visitantes, reforçando 
a importância da preserva-
ção da fauna e do equilíbrio 
ambiental,” destacou Girlene 
Jacob, médica veterinária e 
coordenadora técnica do Cas-

traPet Paraná. Ela enfatizou 
que essa ação complementa 
os esforços do programa de 
esterilização, promovendo 
uma consciência mais ampla 
sobre a proteção das espécies 
nativas e a importância da 
convivência harmoniosa en-
tre humanos e animais.

Educação e conscientiza-
ção

Além da castração, o Cas-
traPet Paraná também se 
preocupa em educar a po-

pulação sobre a tutela res-
ponsável de cães e gatos. Em 
parceria com diversas ONGs 
e protetores independentes, 
o programa tem sido um 
importante agente de trans-
formação social, promoven-
do palestras sobre zoonoses, 
vacinação e cuidados básicos 
com a saúde dos pets.

O foco contínuo na educa-
ção ambiental, especialmente 
entre crianças e adolescentes, 
tem sido uma prioridade para 
o Governo do Estado, que 
monitora de perto as ativi-
dades educativas organizadas 
pelos municípios parceiros. 
Essa abordagem visa não ape-
nas controlar a reprodução 
descontrolada de animais, 
mas também fomentar uma 
comunidade mais consciente 
e comprometida com o bem-
-estar animal.

Municípios participantes
Além de Nova Esperança, 

outros 65 municípios serão 
beneficiados com a instala-
ção das placas educativas, in-
cluindo Maringá, Londrina, 
Paranavaí e Cascavel. Essas 
cidades deverão integrar as 
mensagens de cuidado com 
animais em suas estratégias 
locais de conscientização 
ambiental, promovendo um 
impacto positivo em toda a 
população.

O Instituto Água e Ter-
ra espera que essa iniciativa 
contribua para a proteção dos 
habitats naturais e para uma 
maior conscientização sobre 
a importância da adoção res-
ponsável e do cuidado com os 
animais, fortalecendo, assim, 
a convivência saudável entre 
pessoas e animais em todo o 
Paraná.


